
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2729258 - BA (2024/0316724-5)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : CAIXA VIDA E PREVIDENCIA S/A
ADVOGADO : THÁCIO FORTUNATO MOREIRA - BA031971
AGRAVADO : MARIA CRISTINA ROCHA BORGES
ADVOGADO : CARLOS FERNANDO DE MENEZES MOREIRA - BA016770

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DEPÓSITO JUDICIAL. TEMA 677 DO STJ.
ENCARGOS MORATÓRIOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83 STJ.
RECURSO NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial, no qual se alegou violação aos artigos
924, II; 520, IV; 1.022; 1.025 do CPC, ao Tema 677 do STJ e à
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. A parte agravante
sustentou que o depósito judicial realizado extingue a obrigação,
não sendo devidos novos encargos moratórios, e que houve
negativa de prestação jurisdicional ao não apreciar
adequadamente os embargos de declaração.
2. A decisão recorrida aplicou diretamente a tese firmada no Tema
677 do STJ, segundo a qual "na execução, o depósito efetuado a
título de garantia do juízo ou decorrente da penhora de ativos
financeiros não isenta o devedor do pagamento dos consectários
de sua mora".
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o depósito
judicial realizado extingue a obrigação do devedor, afastando a
incidência de encargos moratórios, e se houve negativa de
prestação jurisdicional na decisão recorrida.
III. Razões de decidir
4. A tese firmada no Tema 677 do STJ estabelece que o depósito
judicial efetuado a título de garantia do juízo não isenta o devedor
do pagamento dos consectários de sua mora, devendo-se deduzir
do montante final devido o saldo da conta judicial.
5. A decisão recorrida analisou detidamente todas as questões
jurídicas postas, enfrentando expressamente os pontos alegados
como omissos, incluindo a aplicação e revisão do Tema 677 do
STJ, não se verificando omissão relevante.
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6. A ausência de oposição de embargos de declaração na origem
inviabiliza a análise da apontada violação ao  do art. 1.022

 no recurso especial, atraindo o óbice daCPC/2015
Súmula nº 284/STF.
7. A aplicação de entendimento consolidado em recurso repetitivo
afasta a alegação de violação à norma federal, nos termos da
Súmula 83 do STJ.
8. A pendência de julgamento de embargos de declaração no
REsp nº 1.820.963, visando à modulação dos efeitos da tese
firmada no  não impede a aplicação da orientação Tema 677/STJ,
jurisprudencial vigente.
IV. Dispositivo
9.  Agravo em Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.21/10/2025  27/10/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .28 de outubro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2729258 - BA (2024/0316724-5)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : CAIXA VIDA E PREVIDENCIA S/A
ADVOGADO : THÁCIO FORTUNATO MOREIRA - BA031971
AGRAVADO : MARIA CRISTINA ROCHA BORGES
ADVOGADO : CARLOS FERNANDO DE MENEZES MOREIRA - BA016770

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DEPÓSITO JUDICIAL. TEMA 677 DO STJ.
ENCARGOS MORATÓRIOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83 STJ.
RECURSO NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial, no qual se alegou violação aos artigos
924, II; 520, IV; 1.022; 1.025 do CPC, ao Tema 677 do STJ e à
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. A parte agravante
sustentou que o depósito judicial realizado extingue a obrigação,
não sendo devidos novos encargos moratórios, e que houve
negativa de prestação jurisdicional ao não apreciar
adequadamente os embargos de declaração.

2. A decisão recorrida aplicou diretamente a tese firmada no Tema
677 do STJ, segundo a qual "na execução, o depósito efetuado a
título de garantia do juízo ou decorrente da penhora de ativos
financeiros não isenta o devedor do pagamento dos consectários
de sua mora".

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se o depósito
judicial realizado extingue a obrigação do devedor, afastando a
incidência de encargos moratórios, e se houve negativa de
prestação jurisdicional na decisão recorrida.

III. Razões de decidir
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4. A tese firmada no Tema 677 do STJ estabelece que o depósito
judicial efetuado a título de garantia do juízo não isenta o devedor
do pagamento dos consectários de sua mora, devendo-se deduzir
do montante final devido o saldo da conta judicial.

5. A decisão recorrida analisou detidamente todas as questões
jurídicas postas, enfrentando expressamente os pontos alegados
como omissos, incluindo a aplicação e revisão do Tema 677 do
STJ, não se verificando omissão relevante.

6. A ausência de oposição de embargos de declaração na origem
inviabiliza a análise da apontada violação ao  do art. 1.022

 no recurso especial, atraindo o óbice daCPC/2015
Súmula nº 284/STF.

7. A aplicação de entendimento consolidado em recurso repetitivo
afasta a alegação de violação à norma federal, nos termos da
Súmula 83 do STJ.

8. A pendência de julgamento de embargos de declaração no
REsp nº 1.820.963, visando à modulação dos efeitos da tese
firmada no  não impede a aplicação da orientação Tema 677/STJ,
jurisprudencial vigente.

IV. Dispositivo

9.  Agravo em Recurso Especial não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos necessários
ao conhecimento e provimento.

No recurso especial, apontou violação aos artigos 924, II; 520, IV; 1.022;
1.025 do CPC, ao Tema 677 do STJ e à jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
Sustentou, resumidamente, que o depósito judicial realizado extingue a obrigação, não
sendo devidos novos encargos moratórios, e que a decisão recorrida incorreu em
negativa de prestação jurisdicional ao não apreciar adequadamente os embargos de
declaração. Requereu, assim, a reforma do acórdão para reconhecer a satisfação da
obrigação e afastar a incidência de juros e correção monetária após o depósito.

Diante da decisão de inadmissão, manejou o presente agravo. 
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Intimada nos termos do  § 3º, do Código de Processo Civil, a p art. 1.042,
arte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado. Pugnou pela aplicação de multa. 

É o relatório.
 

VOTO

O agravo é tempestivo, nos termos do  § 5º, do Código de art. 1.003,
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão:

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. VALORES DEPOSITADOS EM JUÍZO. DEVER DO
EXECUTADO DE ARCAR COM OS CONSECTÁRIOS DE SUA MORA.
NOVA REDAÇÃO DO TEMA 677 DO STJ. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. INCIDÊNCIA DE JUROS DE MORA A PARTIR DA
DATA DO TRÂNSITO EM JULGADO DA DECISÃO.  §16 DO ART. 85,

 RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. DECISÃOCPC/2015.
REFORMADA.

A agravante nas suas razões recursais argumenta que a sentença
contrariou as conclusões do laudo pericial e acolheu os argumentos da
agravada, determinando a “exclusão dos juros de mora e correção
monetária do valor depositado como garantia do juízo.”

O Superior Tribunal de Justiça havia, por meio do Tema 677, fixado a
tese de que "na fase de execução, o depósito judicial do montante
(integral ou parcial) da condenação extingue a obrigação do devedor,
nos limites da quantia depositada".

Todavia, a Ministra Nancy Andrighi suscitou questão de ordem no
 em que propôs a revisão da tese do Tema 677,REsp nº 1820963/SP,

que foi julgada em  Na oportunidade, o STJ mudou o seu 19/10/2022.
entendimento e passou ter nova redação: “Na execução, o depósito
efetuado a título de garantia do juízo ou decorrente da penhora de ativos
financeiros não isenta o devedor do pagamento dos consectários de sua
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mora, conforme previstos no título executivo, devendo-se, quando da
efetiva entrega do dinheiro ao credor, deduzir do montante final devido o
saldo da conta judicial".

Por consequência, com a nova redação do Tema 677 do STJ, o devedor
não está isento do pagamento de consectários de sua mora, tendo em
vista que o depósito judicial em garantia do juízo não implica em entrega
do dinheiro ao credor, tampouco enseja a sua quitação, razão pela qual
o devedor não está liberado dos encargos moratórios previstos no título
executivo.

Os juros moratórios dos honorários advocatícios incidirão a partir do
trânsito em julgado da sentença que lastreia a execução (  §16, doart. 85,
CPC) e não como consta da decisão agravada a partir da intimação para
pagamento do débito.

Decisão reformada. Recurso provido.

 

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

De saída, no que tange a alegação de afronta aos artigos 1.022 e 489 do
Código de Processo Civil, certo é que "Afasta-se a ofensa aos arts. 489 e 1.022 do

 pois não se constatam omissão, obscuridade ou contradição nos acórdãosCPC/2015,
recorridos capazes de torná-los nulos. O colegiado originário apreciou a demanda de
forma clara e precisa, deixando bem delineados os fundamentos dos julgados. " (AgInt
no  relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado AREsp n. 2.441.987/DF,
em  DJEN de ) 17/2/2025,  20/2/2025.

Rememore-se, ainda, que "A ausência de oposição de embargos de
declaração na origem inviabiliza a análise da apontada violação do  do art. 1.022

 no recurso especial, porquanto torna impossível a compreensão daCPC/2015
controvérsia, situação que atrai o óbice da  à espécie." (AgInt no Súmula nº 284/STF

 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma,REsp n. 1.955.114/DF,
julgado em  DJe de ) 5/12/2022,  9/12/2022.

Efetivamente, compulsados os autos, colhe-se que a Corte de origem
analisou e rebateu, um a um, os argumentos levantados, sendo certo que a ausência
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de menção a um outro argumento invocado pela defesa não macula o comando
decisório se, bem fundamentado, apresenta razões capazes de se sustentar por si.

Os acórdãos - de agravo de instrumento e dos embargos de declaração
-  enfrentaram expressamente todos os pontos alegados como omissos no RESP,
incluindo a aplicação e revisão do Tema 677 do STJ, a discussão sobre bis in idem e
encargos após o depósito judicial, a fundamentação quanto à ausência de omissão e
contradição, bem como o prequestionamento dos dispositivos legais invocados. As
decisões analisaram e responderam, ainda que de forma sucinta, todas as questões
essenciais ao deslinde da controvérsia, não se verificando omissão relevante.

Assim, "Não procede a arguição de ofensa ao 1.022 do CPC, quando o
Tribunal Estadual se pronuncia, de forma motivada e suficiente, sobre os pontos
relevantes e necessários ao deslinde da controvérsia." (AgInt no REsp n. 1.899.000/SP,
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJe de 21/8/2023,

)23/8/2023.

Ressalte-se que não se pode confundir decisão desfavorável aos
interesses da parte com negativa de prestação jurisdicional, tampouco fundamentação
concisa com ausência de fundamentação.

Nesse sentido, destaca-se o seguinte precedente:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. VIOLAÇÃO DO

 DO CPC. INEXISTÊNCIA. MULTA DIÁRIA. REVISÃO DAART. 1.022
NECESSIDADE E DO VALOR FIXADO DEMANDA O REVOLVIMENTO
DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7/STJ.

1. "Não se pode confundir decisão contrária ao interesse da parte com
ausência de fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional"
(AgInt no  relatora Ministra Assusete Magalhães, AREsp n. 1.907.401/SP,
Segunda Turma, julgado em  DJe de . 22/8/2022,  29/8/2022)

(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, AREsp n. 2.746.371/PE,
Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 17/3/2025,  20/3/2025.

Portanto, constatada a pronúncia expressa e suficiente acerca dos temas
indicados como omissos, a questão do direito aplicado é matéria relativa ao mérito
recursal, não se podendo cogitar, no presente feito, em prestação jurisdicional
defeituosa.
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No mais, a análise dos autos indica que a corte de origem adotou
entendimento alinhado ao perfilhado pela jurisprudência desta corte, o que atrai a
incidência do comando da Súmula n. 83 deste Superior Tribunal de Justiça ("não se
conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida").

Ressalte-se, uma vez mais, que o acórdão recorrido aplicou diretamente a
tese firmada no Tema 677 do STJ, segundo a qual “na execução, o depósito efetuado
a título de garantia do juízo ou decorrente da penhora de ativos financeiros não isenta
o devedor do pagamento dos consectários de sua mora”. A aplicação de entendimento
consolidado em recurso repetitivo afasta a alegação de violação à norma federal, nos
termos da Súmula 83 do STJ.

Além disso, quanto à alegação de pendência de julgamento de embargos
de declaração no REsp nº 1.820.963, visando à modulação dos efeitos da tese firmada
no  tal circunstância não impede a aplicação da orientação Tema 677/STJ,
jurisprudencial vigente, tampouco constitui fundamento idôneo para o sobrestamento
do presente recurso, inexistindo determinação judicial que suspenda os feitos sobre a
matéria.

Com efeito, em demandas com a mesma causa de pedir, este colegiado
vem se manifestando da seguinte forma, no que se refere ao Tema 677:

 

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. AGRAVO DE INSTRUMENTO. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ.
MULTA. IMPOSIÇÃO. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE.  EXECUÇÃO. DEPÓSITO. SÚMULA Nº 7/STJ.
FINALIDADE. GARANTIA DO JUÍZO. ENCARGOS DA MORA.
ISENÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. TEMA Nº 677/STJ.

1. No caso, rever a conclusão do acórdão recorrido de que não houve
litigância de má-fé, encontra o óbice da Súmula nº 7/STJ.

2. Na execução, o depósito efetuado a título de garantia do juízo ou
decorrente da penhora de ativos financeiros não isenta o devedor
do pagamento dos consectários de sua mora, conforme previstos
no título executivo, devendo-se, quando da efetiva entrega do
dinheiro ao credor, deduzir do montante final devido o saldo da
conta judicial (Tema nº 677/STJ).
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3. Na presente hipótese, como o depósito foi realizado apenas a
título de garantia do juízo, o devedor não está isento da
responsabilidade pelos encargos da mora previstos no título
executivo, devendo responder pela diferença.

4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, provido.

(  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,REsp n. 1.856.956/RO,
Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 16/6/2025,  23/6/2025.

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
EXCESSO EXECUÇÃO. CONSECTÁRIOS LEGAIS. POSSIBILIDADE.
PRAZO PAGAMENTO. DECORRIDO. ENTENDIMENTO DESTA
CORTE. CONSONÂNCIA.  FATOS E PROVAS. SÚMULA Nº 568/STJ.
SÚMULA Nº 7/STJ.

1. Na execução, o depósito efetuado a título de garantia do juízo ou
decorrente da penhora de ativos financeiros não isenta o devedor
do pagamento dos consectários de sua mora, conforme previstos
no título executivo, devendo-se, quando da efetiva entrega do
dinheiro ao credor, deduzir do montante final devido o saldo da
conta judicial (Tema 677).

2. Estando o acórdão recorrido em consonância com o
entendimento do Superior Tribunal de Justiça, correta a aplicação
da Súmula nº 568 desta Corte.

3. Na hipótese, rever a conclusão do tribunal local acerca da legitimidade
dos consectários legais, pois os valores depositados judicialmente
ingressam na esfera de disponibilidade do exequente quando já havia
decorrido o prazo para a realização do pagamento voluntário da dívida,
demandaria o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que
esbarra na Súmula nº 7/STJ.

4. Agravo conhecido para conhecer do recurso especial e negar-lhe
provimento.

(  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,AREsp n. 2.862.933/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 19/5/2025,  23/5/2025.

 

No que concerne à aplicação imediata:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
DEPÓSITO JUDICIAL. REAJUSTE. TEMA 677. PENDÊNCIA DE
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. APLICAÇÃO IMEDIATA DA TESE.
NÃO PROVIMENTO.

1. "O  passa a ter a seguinte redação: 'na execução, o Tema 677/STJ
depósito efetuado a título de garantia do juízo ou decorrente da penhora
de ativos financeiros não isenta o devedor do pagamento dos
consectários de sua mora, conforme previstos no título executivo,
devendo-se, quando da efetiva entrega do dinheiro ao credor, deduzir do
montante final devido o saldo da conta judicial'" (REsp n. 1.820.963/SP,
relatora Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial, julgado em 19/10/2022,
DJe de . 16/12/2022)

2. A modificação de entendimento jurisprudencial ou a pendência
de embargos de declaração não impede a imediata aplicação da
tese firmada em julgamento de recurso especial repetitivo.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no  relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, AREsp n. 2.685.072/RS,
Quarta Turma, julgado em  DJEN de ) 14/4/2025,  24/4/2025.

 

Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a superação do óbice
da  exige que o recorrente colacione precedentes deste Superior Súmula n. 83/STJ
Tribunal de Justiça, contemporâneos ou supervenientes a seu favor, ou demonstre
alguma distinção entre os julgados mencionados na decisão agravada e o caso em
exame, o que não fez. Nesse sentido:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO AGRAVADA.  § ART. 544,
4º, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os fundamentos
da decisão agravada, demonstrando o seu desacerto, de modo a
justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena de não
ser conhecido o agravo (  § 4º, I, do CPC).art. 544,

2. Não basta, para afastar o óbice da  a alegação Súmula nº 83/STJ,
genérica de que o acórdão recorrido não está em consonância com
a jurisprudência desta Corte, devendo a parte recorrente
demonstrar que outra é a positivação do direito na jurisprudência
desta Corte, com a indicação de precedentes contemporâneos ou
supervenientes aos referidos na decisão agravada.
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3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 238.064/RJ,
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de  Grifo 7/8/2014,  18/8/2014.
Acrescido)

 

A análise das razões recursais indica que, embora afirme o adequado
superamento dos óbices apontados, a parte agravante não traz precedente
contemporâneo que contemple a tese defendida sem a necessidade de reanálise fático-
probatória.

Por derradeiro, diante da incidência da Súmula 83 do STJ, não é de se
conhecer o recurso, também, com base no dissídio alegado, como se vê nos
precedentes:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. AÇÃO DE RESSARCIMENTO. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. IMPENHORABILIDADE. BEM DE FAMÍLIA. DIREITO
REAL DE HABITAÇÃO. COMPANHEIRA SUPÉRSTITE. IMÓVEL NÃO
FICA AUTOMATICAMENTE VINCULADO A DÍVIDA. DECISÃO EM
HARMONIA COM OS ENTENDIMENTOS DESTA CORTE. AGRAVO
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.

1. O propósito recursal é decidir se a impenhorabilidade do bem de
família está abarcada pelo direito real de garantia do companheiro.

2. Conforme o quadro fático delimitado pelo acórdão recorrido, o imóvel
penhorado é o utilizado para a residência da companheira, com base no
direito real de habitação, de modo que permanece sob a proteção legal
da impenhorabilidade do bem de família.

3. A decisão recorrida está em consonância com jurisprudência
consolidada do STJ, atraindo a incidência da Súmula n. 83.

4. Consoante iterativa jurisprudência desta Corte, a incidência da
Súmula n. 83 do STJ é óbice também para a análise do dissídio
jurisprudencial, o que impede o conhecimento do recurso pela
alínea c do permissivo constitucional.

5. Agravo conhecido. Recurso especial não provido.

(  relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,AREsp n. 2.863.637/PR,
julgado em  DJEN de ) 12/8/2025,  15/8/2025.
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AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
REPARAÇÃO DE DANOS. DESCUMPRIMENTO CONTRATUAL.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO EVIDENCIADA.
INOCORRÊNCIA DE PRESCRIÇÃO. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA
COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. SÚMULA N.
83 DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDÊNCIAL NÃO CONHECIDO. VÍCIOS
DECORRENTES DA MÁ QUALIDADE DE MATERIAIS UTILIZADOS E
MÁ EXECUÇÃO DA OBRA. DESCUMPRIMENTO CONTRATUAL
PASSÍVEL DE REPARAÇÃO. ENTENDIMENTO DA CORTE
ESTADUAL. NECESSIDADE DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. NÃO PROVIMENTO.

1. Não há que se falar em omissão ou negativa de prestação
jurisdicional, na medida em que o Tribunal a quo, clara e
fundamentadamente, dirimiu as questões que lhe foram submetidas.

2. O recurso especial interposto contra acórdão que decidiu em
consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça
esbarra no óbice da Súmula n. 83 do STJ.

3. Assim, nos termos da jurisprudência deste Tribunal Superior, não se
conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida.

4. A reanálise do entendimento da Corte de origem de que os vícios
decorreram de descumprimento contratual pela má execução da obra e
inadequação ou má qualidade do material utilizado, passível de
indenização, demandaria o revolvimento de fatos e provas dos autos,
esbarrando no óbice da Súmula n. 7 do STJ.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 2.269.944/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 12/8/2025,  15/8/2025.

 

Ante o exposto,  do agravo em recurso especial. não conheço

Quanto ao pleito de aplicação da multa deduzido pela parte agravada,
tem-se, de forma remansosa neste Tribunal, o entendimento de que esta multa não é
corolário inafastável do não provimento de agravo.

Assim, à mingua de elementos outros que evidenciem a manifesta
inadmissibilidade do recurso ou seu intuito meramente procrastinatório, ao que se
soma o fato de o presente recurso ser o previsto em lei e necessário, inclusive, para
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possível interposição de eventual recurso extraordinário, inviável a aplicação da multa
requerida.

Deixo de majorar os honorários recursais, uma vez que a providência é
incabível na espécie. 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.729.258 / BA
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Sessão Virtual de  a 21/10/2025  27/10/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CAIXA VIDA E PREVIDENCIA S/A
ADVOGADO : THÁCIO FORTUNATO MOREIRA - BA031971
AGRAVADO : MARIA CRISTINA ROCHA BORGES
ADVOGADO : CARLOS FERNANDO DE MENEZES MOREIRA - BA016770

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - INADIMPLEMENTO - JUROS DE MORA - 
LEGAIS / CONTRATUAIS

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 21/10/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. 27/10/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.
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Brasília, 27 de outubro de 2025
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